2ª Promotoria de Justiça de Paripiranga/BA


TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete à defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (CF, art. 129, II);
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição da República), em especial a fiscalização do cumprimento das leis em defesa dos direitos dos alunos com deficiência e dos direitos à educação e saúde;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal preconiza a em seu artigo 208, inciso III, que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal da República, em seu artigo 208, § 2º, estabelece que o não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importará responsabilidade da autoridade competente;
CONSIDERANDO que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006 e da qual o Brasil é signatário, estabelece que os Estados-Partes devem assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta da plena participação e inclusão, adotando medidas para garantir que: a) as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de deficiência; b) as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;
CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso III, do Decreto 3.298/99, que regulamenta a Lei 7.853/89, a qual dispõe sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, estabelece que é assegurado às pessoas portadoras de deficiência a igualdade de oportunidades e reconhecimento de seus direitos, conforme a lei dispuser;
CONSIDERANDO que o artigo 1º, I e VI, do Decreto nº 7.611/2011 preconiza o dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial será efetivado mediante a garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades e a oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino;

CONSIDERANDO que a Resolução do Conselho Estadual de Educação da Bahia nº 14, de 11 de março de 2014, estabelece que o Atendimento Educacional Especializado é de oferta obrigatória pela escola e será ofertado em sala de recursos multifuncionais da própria escola do educando ou de outra escola ou em Centro de Atendimento Educacional Especializado – CAEE, da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos;
CONSIDERANDO que a mencionada resolução assegura, em seu artigo 10, ao aluno que apresente forma de comunicação diferenciada dos demais acesso às informações e conteúdos curriculares conforme padrões de aprendizagem requeridos na instituição escolar, mediante linguagem e códigos aplicáveis, como o Sistema Braille, a língua de sinais, recursos de acessibilidade e outros meios técnicos, sem prejuízo da língua portuguesa; 
CONSIDERANDO que o artigo 24, inciso VI do Decreto 3.298/99, acima mencionado, estabelece que cabe aos órgãos da Administração Pública Federal direta ou indireta dispensar atendimento prioritário aos portadores de necessidades especiais, dando acesso a estes os mesmos benefícios conferidos aos demais discentes, fornecendo-lhes material escolar, transporte e merenda;
CONSIDERANDO que foi noticiado a esta Promotoria de Justiça que JORDAN DE ANDRADE REIS, desde os 14 anos de idade, é portador de cegueira irreversível em ambos os olhos e apresenta desde os 13 anos de idade, quadro de epilepsia e depressão e não deu continuidade aos estudos após  a 7ª série do ensino fundamental porque necessita de ensino especial;
CELEBRAM este TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para a composição a respeito do oferecimento a JORDAN DE ANDRADE REIS de EDUCAÇÃO INCLUSIVA deste e dos demais alunos portadores de necessidade especiais, nos termos do permissivo parágrafo 6º, do artigo 5°, da Lei 7.347/85 (regulamentado pelo Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90), e artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil, e dos arts. 201, inciso V, e 224, ambos da Lei n.° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pela Promotora de Justiça signatária, doravante denominado compromitente, e de outro lado o MUNICÍPIO DE ADUSTINA, pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. José Aldo Rabelo, doravante denominado compromissário, nos termos que seguem discriminados:
CLÁUSULA 1ª – O COMPROMISSÁRIO se obriga a providenciar o atendimento educacional especializado para o acompanhamento de  JORDAN DE ANDRADE REIS e de todos os demais alunos da rede pública municipal com deficiência visual do município de Adustina, de modo a promover a educação inclusiva, evitando-se maiores prejuízos ao regular ano letivo e aproveitamento escolar, mediante as seguintes providências:
A) Contratar, no prazo de 90 dias, um professor com especialização em Braille,  para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do artigo 2°, II, da Lei 8.745/93.
B) realizar, no prazo de 6 (seis) meses, concurso público destinado a proceder a contratação de professor com especialização em Braille, nomeando-o no prazo de 30 dias após a homologação do certame, iniciando-se os procedimentos destinados à realização do certame no prazo de 60 dias ou ainda, alternativamente, capacitar professor do quadro com o fim de promover o ensino braille.
CLÁUSULA 2ª - Ao final dos prazos fixados, independentemente de notificação, o COMPROMISSÁRIO terá 10 dias para apresentar junto ao Ministério Público documentação comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas. 
CLÁUSULA 3ª - Caso o COMPROMISSÁRIO não implemente as obrigações pactuadas no prazo previsto no presente TAC, incidirá em multa diária por atraso  correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais), sem prejuízo da configuração de ato de improbidade administrativa por parte dos representantes legais, além de outras infrações administrativas e criminais, sem embargo da propositura de Ação de Execução de Obrigação de Fazer, nos termos do art. 5º, §6º da Lei Federal nº 7347/1985;
CLÁUSULA 4ª - Este compromisso não inibe ou restringe as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, estando o presente compromisso exclusivamente adstrito às irregularidades noticiadas e apuradas no procedimento Ministerial; 
CLÁUSULA 5ª - As partes reconhecem a certeza e liquidez das obrigações assumidas no presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.
CLÁUSULA 6ª - Na forma do disposto no artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil c/c artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/85 e art. 211, da Lei nº 8.069/90, a multa prevista no presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – como também as demais obrigações – tem força de Título Executivo Extrajudicial para todos os fins de direito.
CLÁUSULA 7ª - A multa não é substitutiva da obrigação violada, que remanesce à aplicação da pena, sendo que o Compromissário deverá responder pelas obrigações positivas e negativas porventura caracterizadas, com execução promovida na forma da cláusula anterior;
CLÁUSULA 8ª - O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, apesar do prazo estabelecido nas cláusulas anteriores, tem eficácia imediata e terá seu efetivo cumprimento acompanhado pelo Ministério Público do Estado da Bahia, sendo que no caso de impossibilidade de cumprimento e, desde que devidamente justificável e comprovado, poderão os prazos acordados serem prorrogados;
CLÁUSULA 9ª - Este compromisso não inibe ou restringe as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, estando o presente compromisso exclusivamente adstrito às irregularidades mencionadas na situação reconhecida;
CLÁUSULA 10ª - As questões decorrentes deste compromisso serão dirimidas no foro da Comarca de Paripiranga-BA (art. 2º da Lei nº 7.347/85).
Por estarem justos e compromissados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas somente no anverso, para que assim produza os seus efeitos legais e jurídicos.

Paripiranga, 13 de novembro de 2014..
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